
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2755782 - SC (2024/0368143-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVAN ROBERTO GILIOLI
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI - SC025328
AGRAVADO : COOPERATIVA AGRICOLA RURAL CATARINENSE - EM

LIQUIDACAO
ADVOGADOS : ADENILSO BIASUS - SC014172

DIOGO FERNANDO GOULART - SC033536

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. NATUREZA DO TÍTULO. PRAZO
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, sob
o fundamento de que a questão demandaria reexame de provas,
vedado pela Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta que o título executado é uma
Cédula de Produto Rural (CPR), o que implicaria na aplicação do
prazo prescricional trienal, e não quinquenal, e alega que a
exequente não agiu com diligência na promoção da citação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a execução
está lastreada em Cédula de Produto Rural, o que alteraria o
prazo prescricional aplicável, e se houve desídia da exequente
na promoção da citação, afastando a aplicação da Súmula 106
do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem concluiu que o título não se qualifica
como Cédula de Produto Rural, aplicando-se o prazo
prescricional quinquenal.
5. A demora na citação foi atribuída a motivos inerentes ao
mecanismo da Justiça, não à desídia da exequente, conforme
entendimento da Súmula 106 do STJ.
6. A análise das alegações do agravante demandaria reexame
de provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7
do STJ.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2755782 - SC (2024/0368143-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVAN ROBERTO GILIOLI
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI - SC025328
AGRAVADO : COOPERATIVA AGRICOLA RURAL CATARINENSE - EM

LIQUIDACAO
ADVOGADOS : ADENILSO BIASUS - SC014172

DIOGO FERNANDO GOULART - SC033536

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. NATUREZA DO TÍTULO. PRAZO
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, sob
o fundamento de que a questão demandaria reexame de provas,
vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta que o título executado é uma
Cédula de Produto Rural (CPR), o que implicaria na aplicação do
prazo prescricional trienal, e não quinquenal, e alega que a
exequente não agiu com diligência na promoção da citação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a execução
está lastreada em Cédula de Produto Rural, o que alteraria o
prazo prescricional aplicável, e se houve desídia da exequente
na promoção da citação, afastando a aplicação da Súmula 106
do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem concluiu que o título não se qualifica
como Cédula de Produto Rural, aplicando-se o prazo
prescricional quinquenal.
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5. A demora na citação foi atribuída a motivos inerentes ao
mecanismo da Justiça, não à desídia da exequente, conforme
entendimento da Súmula 106 do STJ.

6. A análise das alegações do agravante demandaria reexame
de provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7
do STJ.

IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

O agravante argumenta que a decisão monocrática se fundamentou na
Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de provas, mas sustenta que a questão é
de direito, relacionada à interpretação da Lei 8.929/94 sobre a qualificação do título
executado como uma Cédula de Produto Rural (CPR). Alega que a moldura fática
está estabelecida sem controvérsias probatórias, permitindo ao STJ examinar
exclusivamente a interpretação jurídica do título (e-STJ fls. 192).

Defende que o título preenche os requisitos materiais e formais exigidos
pela Lei 8.929/94, o que implica a aplicação do prazo prescricional trienal, e não
quinquenal, conforme jurisprudência para esse tipo de título cambiário. 

Sustenta que a aplicação da Súmula 106 requer comprovação de que a
demora decorreu exclusivamente do Judiciário, o que não ocorreu, pois a exequente
não agiu com diligência, demorando mais de um ano e meio para promover a
citação. Alega que a decisão monocrática não considerou a falha da exequente em
adotar as medidas necessárias para a citação, contrariando o entendimento
consolidado sobre a súmula (e-STJ fls. 193).

Requer o conhecimento e provimento do Agravo Interno para que o
mérito do Agravo em Recurso Especial seja submetido à análise colegiada da Turma
(e-STJ fls. 194).

Pede a reconsideração da decisão monocrática ou o acolhimento do
pleito recursal, afastando-se a incidência das Súmulas 7 e 106, reconhecendo a
prescrição da execução em razão da natureza de Cédula de Produto Rural,
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aplicando-se o prazo trienal, ou alternativamente, pela ausência de diligência da
exequente na promoção da citação, conforme exigido pelo art. 240, § 2º, do CPC (e-
STJ fls. 194).

 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 184-188):

No caso em estudo, em relação à natureza do negócio jurídico que
embasa a execução em questão, ao prazo prescricional aplicável à
hipótese e à alegada desídia da exequente em promover a citação, o
Tribunal de origem assim dispôs (e-STJ, fls. 91-92 - sem grifo no
original):

Com efeito, o prazo prescricional para a cobrança de dívidas líquidas
constantes de instrumento particular é quinquenal, na forma do art.
206, § 5º, inciso I, do Código Civil.

E em que pese a argumentação do Recorrente de que o documento
que embasa a presente demanda executiva é uma Cédula de Produto
Rural, razão não lhe assiste.

Como bem destacou o Julgador a quo, além de não constar a
denominação “Cédula de Produto Rural”, conforme exige o art. 3º da
Lei nº 8.929/1994, no instrumento contratual está prevista a seguinte
redação, diferenciando de maneira inequívoca a natureza dos
negócios jurídicos:

Cláusula 4.7 - O vendedor declara sob as penas da lei: a) que a
mercadoria objeto deste contrato não está sendo apenhada em favor
de quaisquer estabelecimentos de crédito, ou terceiros, não tendo sido
oferecida em garantia de créditos abertos por intermédio de Cédula de
Crédito Rural Hipotecária e ou Pignoratícia CPR - Cédula de Produto
Rural, Warrants, Conhecimentos de depósito ou quaisquer outros
títulos [...].

(Evento1, Informação 14, p. 2, primeiro grau).

A respeito da interrupção da prescrição pela citação, o art. 240, §§ 1º a
4º, do CPC estabelece que:
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Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por juízo
incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui
em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). § 1º A interrupção
da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, ainda que
proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da
ação. § 2º Incumbe ao autor adotar, no prazo de 10 (dez) dias, as
providências necessárias para viabilizar a citação, sob pena de não se
aplicar o disposto no § 1º. § 3º A parte não será prejudicada pela
demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário. § 4º O efeito
retroativo a que se refere o § 1º aplica-se à decadência e aos demais
prazos extintivos previstos em lei.

Brota que, em conformidade interpretativa com o aludido dispositivo
legal, a prescrição somente poderá ser interrompida por meio do
despacho que ordena a citação caso a parte autora realize as
providências necessárias para viabilizar a citação dentro do prazo
legal.

Na hipótese vertente, do contexto processual suso debuxado, entendo
que a Exequente atuou com diligência, se manifestando em todas as
oportunidades em que fora intimada, visando a concretização do ato
citatório dos Executados.

Ora, como se vê, o atraso da citação dos Devedores não se deu por
culpa da Exequente, mas sim por motivos inerentes ao mecanismo da
justiça, que demorou meses para analisar o pedido de gratuidade
formulado na exordial, efetuar o cálculo das custas complementares e
proceder a juntada dos mandados de citação.

De acordo com a Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça
"proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o
acolhimento da arguição de prescrição ou decadência".

Portanto, é evidente que no caso concreto não restou patenteada a
prescrição, pois o vencimento da obrigação ocorreu em 20-4-2012 e a
ação foi proposta em 19-4-2017, ou seja, um dia antes do término do
lustro legal. 

Diante desse contexto, não há como alterar as conclusões obtidas
pela Corte de origem e entender que a execução em questão está
lastreada em Cédula de Produto Rural, a fim de modificar o prazo
prescricional aplicável ao caso, tal como pretende a parte recorrente,
sem que se proceda ao reexame do acervo fático-probatório deste
processo e à análise de termos contratuais, o que é vedado no âmbito
do recurso especial ante os óbices das Súmulas 5 e 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

Quanto ao mais, nos termos da Súmula 106/STJ, "proposta a ação no
prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos
inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da
arguição de prescrição ou decadência".

Efetivamente, verifica-se que o Tribunal estadual, utilizando-se do
entendimento acima destacado, consignou expressamente que a
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autora ajuizou a ação discutida nos autos antes do implemento do
prazo prescricional quinquenal, tendo adotado as medidas necessárias
ao prosseguimento do feito e à efetivação da citação. Além disso, a
Corte de origem reconheceu que, na hipótese, a demora da citação
por razões inerentes ao mecanismo da Justiça impediria o
reconhecimento da alegada prescrição.

Dessa forma, o acolhimento das teses veiculadas nas razões do
recurso especial - centralizadas na alegação de que houve o
transcurso do prazo prescricional quinquenal da demanda em questão,
dada a negligência da autora, em confronto com as conclusões
assentadas pela Corte estadual - não prescindiria do reexame
das circunstâncias fático-probatórias da causa, o que não se admite no
âmbito do recurso especial, dado o óbice da Súmula 7/STJ.

Nessa linha:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. DEMORA NA CITAÇÃO. IMPUTAÇÃO AO PODER
JUDICIÁRIO. PREJUÍZO AO EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 106 DO STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Inexistente omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados
no art. 1.022 do NCPC, forçoso reconhecer que a pretensão recursal
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria
que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.

3. O entendimento sumulado desta Corte é no sentido de que
"proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o
acolhimento da argüição de prescrição ou decadência" (Súmula nº 106
do STJ).

4. O acórdão vergastado assentou que não seria possível impor ao
exequente o prejuízo decorrente dos lapsos temporais consideráveis
entre suas manifestações e a resposta do Poder Judiciário. Alterar as
conclusões do acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória,
em afronta a Súmula nº 7 do STJ.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1766244/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe )10/05/2021 13/05/2021

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, aplica-se o prazo
prescricional decenal previsto no artigo 205 do Código Civil às
pretensões decorrentes de resolução contratual, face a ausência de
prazo específico descrito na norma. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o
acolhimento da argüição de prescrição ou decadência.

Inteligência da Súmula 106/STJ.

3. Se a própria Corte local afirmou não ser do autor a culpa pela
demora na citação, não pode esta Corte Superior, na via estreita do
recurso especial, reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos
para afirmar o contrário. Incide, quanto a esse ponto, o enunciado nº 7
da Súmula do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 827.973/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe )17/12/2019 03/02/2020

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC.

Publique-se.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."
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Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
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entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.
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1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, para conhecer das controvérsias apresentadas neste
recurso (natureza do negócio jurídico que embasa a execução em questão, prazo
prescricional aplicável à hipótese e alegação de desídia da exequente em promover
a citação), mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
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COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024  

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
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acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.
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4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Outrossim, assim como assentado na decisão agravada, a demora na
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento
da prescrição, conforme Súmula 106 do STJ.

De modo que rever a conclusão da instância de origem, no sentido de
quem deu causa à demora no ato citatório demanda o revolvimento fático-probatório
dos autos, vedado nesta via recursal (Súmula 7/STJ).

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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